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O que é e como funciona 
a Internet?1







Interface Message  Processor Team (L to R): Truett Thatch, Bill 
Bartell (Honeywell), Dave Walden, Jim Geisman, Robert Kahn, 
Frank Heart, Ben Barker, Marty Thrope, Will Crowther, Severo 
Ornstein. Not pictured: Bernie Cosell. 

The Interface Message Processor provided a system independent 
interface to the  ARPANET  that could be used by any computer 
system, thereby opening the  Internet network architecture  from 
the very beginning.

http://www.livinginternet.com/i/ii_arpanet.htm
http://www.livinginternet.com/
http://www.livinginternet.com/i/iw_arch.htm












https://www.youtube.com/watch?v=KDcdgcRtvBQ

https://www.youtube.com/watch?v=KDcdgcRtvBQ






http://www.youtube.com/watch?v=HNQD0qJ0TC4
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Referências http://josemilagre.com.br/blog/sala-de-estudos/direito-tecnologico/documentos/grafico-para-apuracao-judicial-de-
crimes-digitais/



Como a Internet chegou 
no Brasil?2



PRÉ - INTERNET (1984 - 1992):
BBS e Redes Acadêmicas 

O BBS Canal Vip, primeiro a oferecer serviço de 
e-mail gratuito. 

As Instituições universitárias e de Pesquisa na rede BITNET, 
em 1991 (Foto: Reprodução/UERJ) 



OS PRIMEIROS PASSOS (1991 - 1995): 

1992: instalação de infraestrutura conectada a internet 
permitiu trocas de mensagens, acesso a bases de dados e 
conferências entre pesquisadores e jornalistas.



EXPANSÃO COMERCIAL (1994 - ) 

Comunicado oficial da EMBRATEL 
anunciando o SERVIÇO DE INTERNET 
COMERCIAL para pessoas físicas, em 
dezembro de 1991.  



Governança da Internet
“Governança da Internet é o desenvolvimento e a 
execução pelos Governos, sociedade civil e iniciativa 
privada, em seus respectivos papéis, de princípios, 
normas, regras, procedimentos decisórios e programas 
compartilhados que delineassem a evolução e o uso da 
Internet” (WGIG, 2005).  

‘’Conjunto de práticas e mecanismos, 
utilizados pelos vários segmentos da 
sociedade e participantes da Internet, para 
regulá-la, defendendo seus interesses’’. 
(GATTO, GETSCHKO, MOREIRAS, 2009).



Mai/1995: Portaria Interministerial nº 147 cria o  
Comitê Gestor da Internet (CGI.br)



Neutralidade da Rede3



Arquitetura da Rede

Core-Centred 
architecture



Arquitetura da Rede

End-to-End architecture



O que é Neutralidade da Rede? Igualdade no tratamento de pacotes de 
dados 

Formas de discriminação: 

• Diminuição da velocidade: 

• Diminuir a qualidade de um serviço concorrente;  
• Favorecer o acesso dos usuários a um serviço concorrente; 
• Reduzir o consumo de banda de aplicações pesadas;  
• Impedir o acesso a serviços que violem direitos (PI);  

• Cobrança de taxa adicional: 

• Com base no tipo de conteúdo, similar as operadoras de TV a Cabo;  
• Gratuidade de acesso a determinados serviços; 



Formas de discriminação:





Objetivos:
i) Habilidade de que os usuários finais acessem e distribuam 
informações ou aplicações de sua escolha;

ii) Garantia de que todo o tráfego via Internet seja tratado de forma 
igual, independentemente da origem, conteúdo ou destino;

iii)  Abstenção de discriminação não razoável, por parte dos 
operadores de rede na transmissão de tráfego de internet; e

iv) Openness, fairness and freedom (Obama).



Neutralidade das redes - Pilares

1) Internet aberta – open Internet;

2) Estimulo à inovação;

3) Reduzir violações de privacidade;

4) Reduzir comportamento anticompetitivo;

5) Liberdade de expressão; e

6) Reduzir consequências de dominação ideológica.



Regulação da Internet4





“Natureza” da Internet
A arquitetura original da Internet não previa mecanismos 
de controle para dizer:

a) QUEM o usuário é;
b) O QUE fez ou está fazendo;
c) ONDE ele se encontra.

Idéia recorrente: a natureza da Internet impede sua 
regulação. Essa impossibilidade seria decorrente de sua 
“essência”.
 





Arquiteturas de controle

Arquiteturas de controle: mecanismos tecnológicos de hardware e 
software, implementados para permitir uma melhor regulação da 
Internet. 

a) QUEM o usuário é: registros de IP em provedores de hospedagem e 
conteúdo, que podem ser vinculados a alguém por meio dos registros do 
provedor de acesso; 

b) O QUE fez ou está fazendo: desenvolvimento de tecnologias de 
registro e monitoramento de pacotes de dados (packet sniffing, deep 
packet capture/deep packet inspection, Carnivore, Magic Lantern, entre 
outros); 

c) ONDE ele se encontra: ferramentas de localização geográfica 
(geolocation), tabelas de endereços IP por país, GPS. 



Fontes de regulação (Lessig)

Sanções previstas: 

a) normas jurídicas: punição 
legal;  
b) normas sociais: estigma, 
ostracismo, crítica;  
c) mercado: preço 
d) arquitetura ou natureza: 
barreiras físicas (hardware) 



“Code is Law”

   
a) “Code is Law”: certos valores são alcançados ou 
afastados conforme a arquitetura da rede;  

b) “Code is plastic”: essa arquitetura pode ser 
modificada, de modo direto ou indireto (por meio de 
arquiteturas de controle), para alcançar ou afastar 
outros valores.  

   

Mitch Kapor: “architecture is politics”. 

“Code and other laws of cyberspace”, Lawrence Lessig, 
1999: 
   



Regulamentação





ESTUDO DE CASO:
FAST LANES E ZERO 
RATING



Acesso 
(Art. 18, II)

Seção I  
Da Neutralidade de Rede 

Art. 9º O responsável pela transmissão, 
comutação ou roteamento tem o dever de 
tratar de forma isonômica quaisquer pacotes 
de dados, sem distinção por conteúdo, 
origem e destino, serviço, terminal ou 
aplicação.



Pacote de Dados

#soquenao





Pacote de dados 



Modelos de negócio

Fast lanes:





Zero rating



Internet.org



Questões para discussão

Como os modelos de negócio do Fast Lane e do Zero Rating 
podem impactar: 

1) A Internet aberta;  

2) O estimulo à inovação e a competição no mercado; 

3) O direito à privacidade; 

4) A liberdade de expressão e o direito à obtenção de 
informações.



@RenatoLeiteM

renato@dataprivacy.com.br

Renato Leite 
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DataPrivacy.br
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Internet.org



Internet.org



Internet.org



Zero Rating e a Regra do Artigo 9º do 
Marco Civil

• Argumentos favoráveis: 
1. Isonomia = questões técnicas 

2. Art. 3º, VIII, do MC: liberdade 
dos modelos de negócios 

3. Inclusão digital 
4. Libera a franquia dos dados para 

outras aplicações 

5. (Privacidade) Necessária apenas 
análise do cabeçalho do pacote 

6. (Liberdade de Expressão) acesso 
a conteúdos na Internet 

7. Preço dos serviços é livre (art. 
129 Lei 9.472/1997) 

• Argumentos contrários: 

1. Isonomia = lato sensu 

2. Art. 3º, VIII, do MC: ressalvados 
os princípios legais 

3. Inibição à inovação 

4. Privilegia o domínio dos grandes 
players  

5. (Pr ivacidade) Impl icar ia em 
monitoramento da navegação 

6. (Liberdade de Expressão) jardins 
murados e câmeras de eco 

7. Fere a livre concorrência (direito 
concorrencial) 





Exceções?



Serviços especializados:








